PARECER Nº 1586, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 372, DE 2010


De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe dispõe sobre a interrupção ou restrição de prestação de serviços públicos para entidades de saúde, de educação ou de internação coletiva de pessoas e para os usuários residenciais de baixa renda beneficiários de subsídio, em razão da inadimplência.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias, de 28/04 a 04/05/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto pretende determinar às empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos que, em caso de inadimplência de determinados usuários - entidade de saúde, de educação ou de internação coletiva de pessoas e usuários residenciais de baixa renda beneficiários de subsídio - somente interrompam o fornecimento dos serviços mediante prévia notificação com, no mínimo, trinta dias de antecedência, identificando as parcelas correspondentes ao valor principal, aos juros e aos demais encargos.


A matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.


Ademais, a interrupção de serviços públicos sem prévio aviso constitui-se em um habitual expediente de que as concessionárias lançam mão para constranger os consumidores e coagi-los a efetuar o pagamento das faturas em atraso. Não se trata, na presente hipótese, de justificar a inadimplência sob a alegação de que deve ser garantida a continuidade na prestação dos serviços públicos.


A garantia da continuidade na prestação dos serviços públicos não significa que as empresas concessionárias são obrigadas a fornecer o serviço a despeito da inadimplência do usuário, pelo contrário, é a adimplência dos usuários condição essencial para assegurar a continuidade na prestação de serviços públicos.


Portanto, o escopo da propositura não é impedir a interrupção dos serviços em caso de inadimplência, mas sim assegurar ao usuário inadimplente o direito de ser previamente comunicado sobre a interrupção dos serviços.


A Lei nº 8987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, é clara ao estabelecer, no artigo 6º, § 3º, inciso II:

Art. 6º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.

§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

§ 2º A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço.

§ 3º Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando:

I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e,

II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade.


(grifos nossos)
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 372, de 2010.


                         É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27-10-2010.

a) Vanderlei Siraque – Presidente
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